
        RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA LEGISLATIVA Nº 17/2020 

================================================== 

Dispõe a aplicabilidade automática dos Decretos e Regulamentos 
editados pelo Governo do Estado de Santa Catarina, com vistas a 
estabelecer medidas de enfrentamento e contenção do contágio 
da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), estabelece regras 
para o funcionamento do Poder Legislativo Municipal, e dá outras 
providências. 
 
ADRIANO MAGIONI, Presidente da Câmara Municipal de São 

Miguel da Boa Vista, Estado de Santa Catarina, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

 RESOLVE: 

 
CONSIDERANDO, que no dia 11 de abril de 2020, o Governador do 

Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 554, por meio do qual dispôs 

sobre novas medidas para o enfrentamento da situação de emergência em saúde 

pública; 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º Terão vigência automática, no âmbito do Poder Legislativo Municipal os 

Decretos emitidos pelo Governo do Estado de Santa Catarina, bem como as 

regulamentações da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, contendo 

medidas para o enfrentamento da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-

19), independentemente de ato administrativo municipal. 

 

Art. 2º Com o fim do período de quarentena fixado pelo Executivo Estadual, a partir 

do dia 20 de abril de 2020, serão retomadas as atividades da Câmara Municipal 

de Vereadores de São Miguel da Boa Vista, atendendo-se para tanto as regras 

de segurança emitidas pelo Ministério da Saúde, Portarias e Decretos 

Governamentais.  

 

Art. 3º. As sessões serão realizadas via Skype, nos dias e horários  convocados 

pelo Senhor Presidente em Sessão ou em outras formas legais amparado em lei. 

 

 

 

 



Art. 4º. Serão adotadas as seguintes providências no âmbito do Poder Legislativo 

Municipal: 

 

I.  cartazes informativos dos cuidados nos seus ambientes sobre: higienização de 

mãos, uso do álcool 70%, uso de máscaras, distanciamento entre as pessoas, 

limpeza de superfícies, ventilação e limpeza dos ambientes,  

II. Realizar diariamente procedimentos que garantam a higienização do ambiente de 

trabalho, intensificando a limpeza com desinfetantes próprios para a finalidade, bem 

como, a desinfecção com álcool 70% de maçanetas, corrimãos, interruptores, 

barreiras físicas usadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 

transparentes, máquinas de cartão, balcões, entre outros; 

III. Deverá ser disponibilizado álcool gel 70% em cada posto de trabalho, devendo 

ser orientada e estimulada a sua utilização pelos trabalhadores e usuários;  

IV. Capacitar os servidores, disponibilizar e exigir o uso dos EPIs apropriados para a 

realização das atividades, dentre as quais, máscaras de fabricação doméstica que 

deverão ser obrigatoriamente utilizadas por todos os servidores;  

V. Caso a atividade a ser desenvolvida necessite de mais de um servidor ao mesmo 

tempo em cada ambiente, manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros (um 

metro e cinquenta centímetros);  

VI. Recomendar que os servidores não retornem às suas casas diariamente com 

suas roupas de trabalho quando estes utilizarem uniforme;  

VII. Os locais para refeição, quando presentes, poderão ser utilizados com apenas 

1/3 (um terço) da sua capacidade (por vez). Deverão organizar cronograma para sua 

utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os servidores (fluxos 

internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância 

mínima de 1,5 metros (um metro e cinquenta centímetros);  

VIII. Os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 

sabonete líquido e toalha de papel;  

IX. Se algum dos servidores apresentarem sintomas de contaminação pelo COVID-

19, deverão buscar orientações médicas, bem como serem afastados do trabalho, 

pelo período mínimo de 14 (quatorze) dias, ou conforme determinação médica, 

sendo que as autoridades de saúde devem ser imediatamente informadas desta 

situação. 

 

Art. 5º Ficam pela presente Resolução, oficialmente comunicados todos os Edis, 

servidores da Câmara de Vereadores e a população.  

 

 

 

 



 Art.6º As despesas decorrentes desta Resolução Administrativa Legislativa correm 

por conta do orçamento da Câmara de Vereadores.  

 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

         Câmara Municipal de São Miguel da Boa Vista, 22 de abril de 2020. 

 

               ADRIANO MAGIONI 

Presidente 

 

Fica registrado e publicado na data supra e local de costume. 


